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Balsas, Barra do Corda, Barreirinhas, Bom Jardim, Carolina, Caxias,
Governador Nunes Freira, Mirador, São Raimundo das Mangabeiras,
Tasso Fragoso e Tuntum no estado do Maranhão; Bonito de Minas;
Chapada Gaúcha, Itacarambi e São João das Missões no estado de
Minas Gerais; Aquidauana, Costa Rica, Jateí e Miranda no estado do
Mato Grosso do Sul; Luciára e Nova Nazaré no estado do Mato
Grosso; Dom Eliseu, Monte Alegre, Novo Progresso, Oriximiná e
São Félix do Xingu no estado do Pará; São José de Piranhas e Sousa,
no estado da Paraíba; Petrolina e Serrita no estado de Pernambuco;
Baixa Grande do Ribeiro, Bom Jesus, Canto do Buriti, Corrente,
Uruçuí e Piracuruca no estado do Piauí; Costa Marques, Candeias do
Jamari, Campo Novo de Rondônia, Guajará-Mirim, Pimenta Bueno e
União Bandeirante (Porto Velho) no estado de Rondônia; Arraias,
Dois Irmãos do Tocantins, Goiatins, Itacajá, Lagoa da Confusão,
Mateiros, Pium, Ponte Alta do Tocantins, Formoso do Araguaia e
Tocantínia no estado do Tocantins.

Art. 3º - Autorizar o Centro Especializado em Prevenção e
Combate aos Incêndios Florestais - Prevfogo - a contratar Brigada
temporária, especializada de pronto emprego, com a estrutura de 02
(dois) Brigadistas Chefe de Brigada, 06 (seis) Brigadistas Chefe de
Esquadrão e 36 (trinta e seis) Brigadistas para prevenção e combate
aos incêndios florestais no Distrito Federal;

Art. 4º - Autorizar o Centro Especializado Prevfogo a con-
tratar 28 (vinte e oito) Brigadistas Gerente do Fogo Estadual para
apoio às Coordenações Estaduais do Prevfogo: 1 (um) no estado do
Amazonas; 1 (um) no estado do Amapá; 2 (dois) no estado da Bahia;
1 (um) no estado do Ceará, 1 (um) no Distrito Federal; 1 (um) no
estado de Goiás; 3 (quatro) no estado Maranhão; 1 (um) no estado de
Minas Gerais; 3 (três) no estado do Mato Grosso; 2 (dois) no estado
do Mato Grosso do Sul; 3 (quatro) no estado do Para; 2 (dois) no
estado do Piauí; 3 (três) no estado de Rondônia; 1 (um) no estado de
Roraima, e 3 (três) no estado do Tocantins.

Art. 5º - Fica o Centro Especializado Prevfogo responsável
pela seleção, contratação, administração e gerenciamento das ativi-
dades das brigadas;

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

CURT TRENNEPOHL

Art. 1º - Criar o Conselho Consultivo do Parque Nacional do
Juruena, com a finalidade de contribuir com ações voltadas ao efetivo
cumprimento dos seus objetivos de criação e implementação do Plano
de Manejo da Unidade.

Art. 2º - O Conselho Consultivo do Parque Nacional de
Juruena é integrado por representantes dos seguintes órgãos gover-
namentais e segmentos da sociedade civil:

DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS:
I - Instituto Chico Mendes de conservação da Biodiversidade

- ICMBio, sendo um titular e um suplente;
II - Fundação Nacional do Índio - FUNAI - Administração

Executiva Regional de Colider - MT, sendo um titular e um su-
plente;

III - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA - Escritório Regional de Alta Floresta
- MT, sendo um titular e um suplente;

IV - Universidade do Estado de Mato Grosso - UNE-
MAT/Campus Universitário de Alta Floresta, sendo um titular e um
suplente;

V - Secretaria de Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso
- SEMA/CUCO/Parque Estadual Igarapés do Juruena-MT, sendo um
titular e um suplente;

VI - Secretaria de Desenvolvimento Sustentável do Ama-
zonas - SDS/CEUC/Mosaico do Apuí - AM, sendo um titular e um
suplente;

VII - Prefeitura Municipal de Apiacás - MT, sendo um titular
e um suplente;

VIII - Prefeitura Municipal de Apuí - AM, sendo um titular
e um suplente;

IX - Prefeitura Municipal de Cotriguaçu - MT, sendo um
titular e um suplente;

X - Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes - MT, sendo
um titular e um suplente;

DA SOCIEDADE CIVIL:
XI - Associação Agroextrativista Pedro Colares, sendo um

titular e um suplente;
XII - Associação Agroextrativista e Turística de Barra do

Tapajós, sendo um titular e um suplente;
XIII - Associação de Desenvolvimento Sustentável Sucun-

duri AmazôniaADSSAM, sendo um titular e um suplente;
XIV - Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Rio

Lambari, sendo um titular e um suplente;
XV - Associação dos Produtores Rurais do Setor Moreru -

Nova Vida, sendo um titular e um suplente;
XVI - Sindicato dos Madeireiros do Extremo Norte de Mato

Grosso - SIMENORTE, sendo um titular e um suplente;
XVII - Sindicato do Produtor Rural de Nova Bandeirantes -

MT, sendo um titular e um suplente;
XVIII - Sindicato dos trabalhadores e Trabalhadoras Rurais

de Nova Bandeirantes - MT, sendo um titular e um suplente;
XIX - Sociedade Civil para o Desenvolvimento Sócio-Am-

biental e Cultural - SSAC, sendo um titular e um suplente;
Parágrafb único. O Conselho Consultivo será presidido pelo

chefe ou responsável institucional do Parque Nacional de Juruena,
sendo seu suplente indicado pelo mesmo.

Art. 3° As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Consultivo serão estabelecidos em seu re-
gimento interno.

§ 1° O Conselho Consultivo deverá elaborar seu regimento
interno no prazo de noventa dias, contados a partir da data de pos-
se.

§ 2° O regimento interno deverá ser encaminhado à Co-
ordenação responsável do Instituto Chico Mendes - Sede para co-
nhecimento e, quando necessário, manifestação.

Art. 4º - O mandato dos conselheiros é de dois anos, re-
novável por igual período, não remunerado e considerado atividade
de relevante interesse publico.

Art. 5º - Toda e qualquer modificação na composição do
Conselho Consultivo deve ser registrada em Ata de Reunião do Con-
selho e submetida à decisão da Presidência do ICMBio para pu-
blicação de nova Portaria.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA Nº 46, DE 30 DE JUNHO DE 2011

Cria o Conselho Consultivo do Parque Na-
cional de São Joaquim - SC.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, de acordo com o texto da Lei n° 11.516, de 28 de agosto
de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo item IV
do artigo 19, do Anexo 1 da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto nº 6.100, de 26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário
Oficial da União do dia subseqüente; Considerando o disposto no art.
29 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, bem como, os arts. 17 a
20 do Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a regu-
lamenta;Considerando a Instrução Normativa ICM n° 11, de 8 de
junho de 2010, que disciplina as diretrizes, normas e procedimentos
para a formação e funcionamento de Conselhos Consultivos em Uni-
dades de Conservação federais; Considerando o Decreto n° 50.922 de
6 de julho de 1961, que criou o Parque Nacional de São Joaquim, no
estado de Santa Catarina, e; Considerando as proposições apresen-
tadas pela Diretoria de Unidades de Conservação de Uso Sustentável
e Populações Tradicionais - DIUSP no Processo ICMBio n°
02127.000105/2010-48, resolve:

Art. 1° - Criar o Conselho Consultivo do Parque Nacional de
São Joaquim, com a finalidade de contribuir com ações voltadas ao
efetivo cumprimento dos seus objetivos de criação e implementação
do Plano de Manejo da Unidade.

Art. 2° - O Conselho Consultivo do Parque Nacional de São
Joaquim é integrado por representantes dos seguintes órgãos gover-
namentais e segmentos da sociedade civil:

DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS:
I - Instituto Chico Mendes de conservação da Biodiversidade

- ICMBio, sendo um titular e um suplente;
II - Fundação do Meio Ambiente - FATMA, sendo um titular

e um suplente;
III - Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC,

sendo um titular e um suplente;
IV - Fundação do Meio Ambiente de Orleans - FAMOR,

sendo um titular e um suplente;
V - Prefeitura Municipal de Bom Jardim da Serra, sendo um

titular e um suplente;
VI - Prefeitura Municipal de Grão-Pará, sendo um titular e

um suplente;
VII - Prefeitura Municipal de Urubici, sendo um titular e um

suplente;
DA SOCIEDADE CIVIL:
VIII - Centro Universitário Barriga Verde - UNIBAVE, sen-

do um titular e um suplente;
IX - Instituto Serrano de Conservação da Natureza - ISCN,

sendo um titular e um suplente;
X - Proprietários e Moradores do Interior e Entorno do

Parque Nacional de São Joaquim - Localidade: Santa Bárbara, mu-
nicípio de Bom Jardim da Serra - SC), sendo um titular e um su-
plente;

XI - Proprietários e Moradores do Interior e Entorno do
Parque Nacional de São Joaquim - Localidades: Barrinha do Aiurê,
Capivaras Alta e Serra Furada, município de Grão-Pará - SC, sendo
um titular e um suplente;

XII - Proprietários e Moradores do Interior e Entorno do
Parque Nacional de São Joaquim - Localidades: Três Barras e Rio
Hipólito, município de Orleans - SC, sendo um titular e um suplente,
sendo um titular e um suplente;

XIII - Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Urubici - STR-
Urubici, sendo um titular e um suplente;

Parágrafo único. O Conselho Consultivo será presidido pelo
chefe ou responsável institucional Parque Nacional de São Joaquim,
sendo seu suplente indicado pelo mesmo.

Art. 3° - As atribuições dos membros, a organização e o
funcionamento do Conselho Consultivo serão estabelecidos em seu
regimento interno.

§ lº O Conselho Consultivo deverá elaborar seu regimento
interno no prazo de noventa dias, contados a partir da data de pos-
se.

§ 2° O regimento interno deverá ser encaminhado à Co-
ordenação responsável do Instituto Chico Mendes - Sede para co-
nhecimento e, quando necessário, manifestação.

Art. 4° - O mandato dos conselheiros é de dois anos, re-
novável por igual período, não remunerado e considerado atividade
de relevante interesse público.

Art. 5° - Toda e qualquer modificação na composição do
Conselho Consultivo deve ser registrada em Ata de Reunião do Con-
selho e submetida à decisão da Presidência do ICMBio para pu-
blicação de nova Portaria.

Art. 6° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA Nº 47, DE 30 DE JUNHO DE 2011

Cria o Conselho Consultivo da Floresta Na-
cional do Jatuarana.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, de acordo com o texto da Lei n° 11.516, de 28 de agosto
de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso
IV do artigo 19, do Anexo 1 da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto n° 6.100, de 26 de abril de 2007; Considerando o disposto no
art. 17, § 5°, da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, bem como, os
art. 17 a 20 do Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a
regulamenta; Considerando a Instrução Normativa ICM nº 11, de 8 de
junho de 2010, que disciplina as diretrizes, normas e procedimentos
para a formação e funcionamento de Conselhos Consultivos em Uni-
dades de Conservação Federais; Considerando o Decreto s/n° de 19
de setembro de 2002, que criou a Floresta Nacional do Jatuarana, no
estado do Amazonas; e Considerando as proposições apresentadas
pela Diretoria de Unidades de Conservação de Uso Sustentável e
Populações Tradicionais - DIUSP no Processo ICMBio n°
02070.001175/2011-05, resolve:

Art. 1° - Criar o Conselho Consultivo da Floresta Nacional
do Jatuarana, com a finalidade de contribuir com ações voltadas ao
efetivo cumprimento dos seus objetivos de criação e implementação
do Plano de Manejo da Unidade.

Art. 2° - O Conselho Consultivo da Floresta Nacional do
Jatuarana é composto por representantes dos seguintes órgãos go-
vernamentais e segmentos da sociedade civil:

DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS:
I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-

sidade - ICMBio, sendo um titular e um suplente;
II - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -

INCRA/Superintendência Regional do Amazonas - SR-15, sendo um
titular e um suplente;

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 44, DE 30 DE JUNHO DE 2011

Aprovar o Plano de Manejo do Parque Na-
cional do Juruena-AM/MT.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso das atribuições
previstas no art. 19, inciso IV do Anexo I ao Decreto n° 6.100, de 26
de abril de 2007 que aprova a sua Estrutura Regimental; Consi-
derando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000, que
instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação; Consi-
derando que o Parque Nacional do Juruena atendeu ao art. 27 da Lei
nº 9.985, de 10 de junho de 2000, no que concerne à elaboração de
seu Plano de Manejo; e, Considerando que o art. 16 do Decreto nº
4.340 de 22 de agosto de 2002 prevê que o Plano de Manejo apro-
vado deve estar disponível para consulta na sede da Unidade de
Conservação e no centro de documentação do órgão executor, RE-
S O LV E :

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional do
Juruena, localizado nos Estados do Amazonas e Mato Grosso.

Art. 2° A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da Unidade de
Conservação, que será estabelecida posteriormente por instrumento
jurídico específico.

Art. 3° O texto completo do Plano de Manejo do Parque
Nacional do Juruena está disponível, em meio impresso e digital, na
sede da Unidade de Conservação, no Centro Nacional de Informação
Ambiental - CNIA e no sítio do Instituto Chico Mendes na in-
ternet.

Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA Nº 45, DE 30 DE JUNHO DE 2011

Cria o Conselho Consultivo do Parque Na-
cional do Juruena - AM/MT.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, de acordo com o texto da Lei n° 11.516, de 28 de agosto
de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo item IV
do artigo 19, do Anexo 1 da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto nº 6.100, de 26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário
Oficial da União do dia subseqüente; Considerando o disposto no art.
29 da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, bem como, os artigos de
17 a 20, do Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a
regulamenta; Considerando a Instrução Normativa ICM nº 11, de 08
de junho de 2010, que disciplina as diretrizes, normas e procedi-
mentos para a formação e funcionamento de Conselhos Consultivos
em Unidades de Conservação federais; Considerando o Decreto s/n°
de 05 de junho de 2006, que criou o Parque Nacional de Juruena, nos
estados do Amazonas e Mato Grosso; e; Considerando as proposições
apresentadas pela Diretoria de Unidades de Conservação de Uso Sus-
tentável e Populações Tradicionais - DIUSP no Processo ICMBio n°
02070.000473/2010-99, resolve:
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ACIA   Associação Comercial e Industrial 

AER   Avaliação Ecológica Rápida 

AHIMOR  Administração das Hidrovias da Amazônia Oriental 

ARPA   Programa Áreas Protegidas da Amazônia 

BNDES  Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

CAH   Cluster Aglomerativa Hierárquica 

CCIR   Certificado de Cadastro de Imóvel Rural 

CDB   Convenção sobre a Diversidade Biológica 

CEMAT  Centrais Elétricas Matogrossenses S/A 

CEUC   Centro Estadual de Unidades de Conservação 

CONAB  Companhia Nacional de Abastecimento 

CONABIO  Comissão Nacional de Biodiversidade 

COOPERAGREGA Cooperativa de Agricultores Ecológicos do Portal da Amazônia 

COOPERNOVA Cooperativa Agropecuária Mista Terranova Ltda 

CPRM   Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 

CPT   Comissão Pastoral da Terra 

EE   Enfoque Ecossistêmico 

EIA   Estudo de Impacto Ambiental 

EMBRAPA  Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

EMPAER Empresa Matogrossense de Pesquisa, Assistência e Extensão Rural S/A 

EPE   Empresa de Pesquisa Energética 

FAB   Força Aérea Brasileira 

FAMATO Federação da Agricultura de Mato Grosso 

FBOMS Fórum Brasileiro de Organizações Não-governamentais e Movimentos 
Sociais 

FE   Floresta Estadual 

FIEMT   Federação das Indústrias de Mato Grosso 

FN   Floresta Nacional 

FNDF   Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal 

FORMAD  Fórum Matogrossense de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

FUNAI   Fundação Nacional do Índio 

FUNASA  Fundação Nacional de Saúde 

FUNBIO  Fundo Brasileiro para a Biodiversidade 

GEF   Fundo Global para o Meio Ambiente Global 
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GTA   Grupo de Trabalho Amazônico 

GTZ   Agência de Cooperação Alemã 

IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

IBGE   Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

ICMBio  Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

ICMS Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços 

ICV   Instituto Centro de Vida 

IDH   Índice de Desenvolvimento Humano 

IMAZON  Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia 

INDEA   Instituto de Defesa Agropecuária do Estado do Mato Grosso 

INDECO  Integração Desenvolvimento e Colonização S/A 

INCRA   Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

INPE   Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

INTERMAT  Instituto de Terras de Mato Grosso 

IPAAM   Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas 

IPTU   Imposto Predial e Territorial Urbano 

ISA   Instituto Socioambiental 

JPL   Jet Propulsion Laboratory 

KfW   Banco de Cooperação do Governo da Alemanha 

MMA   Ministério do Meio Ambiente 

MPE/MT  Ministério Público do Estado de Mato Grosso 

NEAPT  Núcleo de Educação Ambiental e Populações Tradicionais 

NURAM  Núcleo Regional da Amazônia Meridional 

OEMA   Organizações Estaduais de Meio Ambiente 

OMS   Organização Mundial de Saúde 

ONG   Organização Não-governamental 

OPP   Oficina de Planejamento Participativo 

OTCA   Organização do Tratado de Cooperação Amazônica 

PA   Projeto de Assentamento 

PAC   Programa de Aceleração do Crescimento 

PAE   Projeto de Assentamento Agroextrativista 

PAF   Projeto de Assentamento Florestal 

PAS   Plano Amazônia Sustentável 

PADEQ  Projeto Alternativo ao Desmatamento e às Queimadas 

PDS   Projetos de Desenvolvimento Sustentável 

PGAI   Programa de Gestão Ambiental Integrada 
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PIB   Produto Interno Bruto 

PLT   Procura Limitada por Tempo 

PMFS   Plano de Manejo Florestal Sustentável 

PNAP   Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas 

PNJu   Parque Nacional do Juruena 

PNUD   Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PPBio   Programa de Pesquisa em Biodiversidade 

PPCDAM Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal 

PPG7   Programa Piloto de Proteção das Florestas Tropicais 

PREVFOGO  Centro Nacional de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais 

PROMANEJO  Programa de Apoio ao Manejo Florestal na Amazônia 

PRONABIO  Programa Nacional de Diversidade Biológica 

PRONAF  Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

PSF   Programa de Saúde da Família 

PUP   Plano de Uso Público 

REDD   Redução das Emissões de Carbono 
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ENCARTE 1 - CONTEXTUALIZAÇÃO DO PARQUE NACIONAL DO JURUENA 

1.1. Enfoque Internacional 

O Parque Nacional do Juruena (PNJu) é uma unidade de conservação federal de proteção 
integral, sob administração do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio). Faz parte do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e, 
desta forma, representa uma das estratégias nacionais para o cumprimento dos compromissos, 
acordos e tratados multilaterais firmados pelo Brasil e outros países em busca de soluções 
globais para as questões ambientais. 

Entre estes, a Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB), visando conter a crescente 
alteração de ecossistemas e a destruição de habitats e espécies, e a Agenda XXI, plano de 
ação abrangente a ser implementado pelos governos, no longo prazo, estão diretamente 
relacionados às unidades de conservação e são considerados durante o processo de 
elaboração do Plano de Manejo (UNEP/CBD/COP5, 2000; UNEP/CBD/COP7, 2004). 

Como signatário da CDB o Brasil assumiu, entre outros compromissos, o de considerar o 
Enfoque Ecossistêmico (EE) como um marco estratégico na implementação da Convenção. O 
EE representa uma estratégia de manejo integrado da terra, da água e dos recursos vivos, que 
visa promover a conservação e o uso sustentável de maneira equitativa.  

O PNJu também assume importância no contexto internacional por estar localizado na 
Amazônia, bioma com mais de seis milhões de quilômetros quadrados, em sua maior parte 
(cerca de 60%) em território brasileiro, abrangendo os Estados do Pará, Amazonas, Maranhão, 
Tocantins, Mato Grosso, Acre, Amapá, Rondônia e Roraima, ocupando, também, parte de oito 
países da América do Sul - Bolívia (5,3%), Peru (9,9%), Venezuela (6,3%), Colômbia (6,7%), 
Equador (1,1%), Guiana (3,2%), Suriname (2,5%) e Guiana Francesa (1,3%) (Fonseca & Silva, 
2005). A Amazônia, além de guardar enorme quantidade de carbono, possui uma imensa 
riqueza biológica e cultural, exerce importante função na regulação do clima e do regime 
hidrológico regional, nacional e global (Primack & Corlett, 2005).  

Em 1978, os países amazônicos firmaram o Tratado de Cooperação Amazônica, com o 
propósito comum de conjugar esforços para promover o desenvolvimento harmônico dentro do 
Bioma. E, em 1998, criaram a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), 
com o objetivo de fortalecer a coordenação e a ação conjunta dos países, promovendo seu 
desenvolvimento sustentável em benefício de suas populações e das nações signatárias 
(OTCA, 2007). Desde 2003, a Secretaria Permanente da OTCA está sediada em Brasília. 
 

1.2. Enfoque Federal 

1.2.1. O Parque Nacional do Juruena, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza e as Unidades de Conservação da Amazônia 

O SNUC, Lei № 9.985 de 2000, estabeleceu uma base legal consistente para a criação, 
implantação e manejo das unidades de conservação brasileiras (MMA, 2000).  

O SNUC é constituído pelas unidades de conservação federais, estaduais e municipais, 
estabelecendo a necessária relação de complementaridade entre as diferentes instâncias e 
categorias, ordenando-as de acordo com seus objetivos de manejo: Proteção Integral ou Uso 
Sustentável. 

O ICMBio (2008) é responsável pela gestão das 300 unidades de conservação (UC) federais, 
conforme demonstrado na Figura 1.1, as quais protegem aproximadamente 77 milhões de ha, o 
que representa 8,2% do território brasileiro, sendo 131 unidades de conservação de Proteção 
Integral (64 Parques Nacionais, 29 Reservas Biológicas, 31 Estações Ecológicas, 5 Refúgios da 
Vida Silvestre e 2 Monumento Natural) e 173 unidades de conservação de Uso Sustentável (31 
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Áreas de Proteção Ambiental, 17 Áreas de Relevante Interesse Ecológico, 65 Florestas 
Nacionais, 59 Reservas Extrativistas, 1 Reserva de Desenvolvimento Sustentável). Somam-se 
ainda 471 Reservas Particulares do Patrimônio Natural.  

 

Figura 1.1: Distribuição das Unidades de Conservação federais por categoria de manejo. 

 

 

A Amazônia é o bioma brasileiro com maior número de unidades de conservação, as quais 
possuem os maiores tamanhos, mas ainda assim, considerados insuficientes diante da 
extensão e da importância nacional e global deste bioma.  

Segundo dados do ICMBio, a Amazônia Legal, com 503.735.569ha, possui 61,3 milhões de ha 
protegidos em unidades de conservação federais, representando 38% das UC federais do país. 
Além destas áreas protegidas, há também as Terras Indígenas, que representam 23,2% da 
Amazônia Legal (Figura 1.2). 

Contudo, ações de proteção e uso racional dos recursos naturais do bioma Amazônia 
continuam sendo urgentes diante da perda, em grande escala, de funções críticas da floresta, 
pelo avanço da fronteira agrícola e exploração madeireira (Arco do Desmatamento). E também, 
pelos efeitos negativos de programas como o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
que inclui entre suas metas o aumento da extensão das estradas pavimentadas e a construção 
de portos, hidrovias, ferrovias e usinas hidroelétricas. Além disso, os impactos da caça, da 
pesca e do extrativismo, mesmo quando em pequena escala, diminuem drasticamente as 
populações de espécies com baixas taxas reprodutivas, como antas, porcos-do-mato e algumas 
espécies de macacos, colocando estas populações em risco (Robinson & Redford, 1991).  

 

 

 

 

 



Plano de Manejo do Parque Nacional do Juruena 
Encarte 1 – Contextualização da Unidade de Conservação  

 

  

5 

Figura 1.2: Unidades de Conservação e Terras Indígenas no bioma Amazônia. 

 

Fonte: www.raisg.socioambiental.org/files/mapaAMAZONIA2009_frente.pdf. 

 

Visando a conservação do bioma, o Ministério do Meio Ambiente, por meio do Programa 
Nacional de Diversidade Biológica (PRONABIO) vem desenvolvendo o projeto “Avaliação e 
Identificação de Ações Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição dos 
Benefícios da Biodiversidade da Amazônia Brasileira”. Em sua primeira etapa, desenvolvida 
entre 1999 e 2000, sob a coordenação do Instituto Socioambiental (ISA), foram propostas 385 
áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade da Amazônia Legal (247 de extrema 
importância biológica, 107 de muito alta importância, 08 de alta importância e 23 como 
insuficientemente conhecidas, mas de provável importância biológica) e recomendada a criação 
de 80 unidades de conservação, sendo 24 de proteção integral, 22 de uso sustentável, 6 de 
categoria mista (mosaico) e 15 que necessitavam de maiores estudos para a definição do grupo 
e categoria (MMA, 2001). 

A região do PNJu foi considerada de extrema importância biológica para aves, biota aquática, 
botânica, mamíferos, répteis e anfíbios e teve como principais recomendações de ações para a 
criação de Unidade de Conservação, elaboração de inventários biológicos, estudos 
antropológicos e desenvolvimento de programa de educação ambiental (MMA, 2001). As 
Figuras 1.3 mostram, em detalhe, as áreas consideradas prioritárias ao norte de Mato Grosso e 
sudoeste do Amazonas, em relação à mastofauna, avifauna, répteis e ictiofauna. 
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Figura 1.3: Áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade na região do Parque Nacional 
do Juruena. 

Para Mamíferos  

 

 

Para Aves 
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Para Répteis 

 

 

Para Fauna Aquática 

 

 

A segunda etapa deste projeto aconteceu em 2007, em função da disponibilidade de novas 
informações e instrumentos e em consonância com as estratégias sugeridas pela CDB, pelas 
Diretrizes e Prioridades do Plano de Ação para Implementação da Política Nacional de 
Biodiversidade e pelo Plano Nacional de Áreas Protegidas. Nesta ocasião, foi feita uma 
atualização das Áreas e Ações Prioritárias, no âmbito de todos os biomas brasileiros. Os 
resultados dos Seminários Regionais por Bioma foram sistematizados no mapa com as novas 
áreas prioritárias (Figura 1.4) o qual foi apresentado e aprovado durante a 12ª Reunião 
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Extraordinária da Comissão Nacional de Biodiversidade (CONABIO), em dezembro de 2006 
(MMA, 2007).  

 

Figura 1.4: Áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade da Amazônia, 2007. 

 
 

 
Outra iniciativa para a concretização da proteção da Amazônia é o Programa Áreas Protegidas 
da Amazônia (ARPA). É um programa do Governo Brasileiro, criado por meio do Decreto № 
4.326 de 08 de agosto de 2002. Este programa, com duração prevista para 10 anos, tem como 
objetivo consolidar a conservação de amostras representativas do bioma Amazônico, 
protegendo pelo menos 50 milhões de hectares de florestas e promovendo o desenvolvimento 
sustentável da região.  
 
O ARPA está sendo implementado pelo Governo Federal, através do Ministério do Meio 
Ambiente, ICMBio e pelos governos estaduais da Amazônia, contando com a participação do 
Fundo Global para o Meio Ambiente Global (GEF), Banco Mundial, o Banco de Cooperação do 
Governo da Alemanha (KfW) , a Agência de Cooperação Alemã (GTZ), o World Wildlife Found 
(WWF) Brasil, o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO) e organizações da sociedade 
civil (WWF, 2008). 

O Parque Nacional do Juruena, decretado em 5 de junho de 2006, abrangendo parte de 5 
municípios dos Estados de Mato Grosso e Amazonas, é uma das unidades apoiadas pelo 
ARPA, com recursos para a sua implementação, incluindo o estabelecimento inicial, 
planejamento da sua gestão e consolidação.  

Como categoria Parque, tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de 
grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas 
científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de 
recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico, conforme o estabelecido na Lei do 
SNUC (MMA, 2000). 
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Com área de 1.958.203ha1 atualmente é o quarto maior Parque Nacional do país. Representa 
cerca de 2,5% de área abrangida por Unidades de Conservação Federais na Amazônia Legal e 
5,3% das áreas protegidas como Parques Nacionais. 

Situado na região Norte de Mato Grosso e Sudeste do Amazonas, ocupa uma posição 
estratégica no Arco do Desmatamento, garantindo a conectividade ambiental das demais áreas 
protegidas com as quais faz limite: a Floresta Nacional de Jatuarana, no Apuí-AM, a Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Bararati e o Parque Estadual do Sucunduri, constituintes do 
Mosaico do Apuí, AM, o Parque Estadual Igarapés do Juruena, em Cotriguaçu-MT, e as terras 
indígenas Kayabi e Mundurucu. O bloco de conservação do Juruena-Apuí forma uma região 
com cerca de 9 milhões de hectares e faz parte de um conjunto maior de áreas protegidas, que 
se estende de leste para oeste, denominado Corredor de Conservação da Amazônia 
Meridional. 

 

1.2.2. O Parque Nacional do Juruena e os Corredores Ecológicos 

Os corredores ecológicos são definidos no SNUC como “porções de ecossistemas naturais ou 
seminaturais, ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e 
o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas 
degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência 
áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais”.  

Também, segundo o SNUC o “órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá 
normas específicas regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de 
amortecimento e dos corredores ecológicos de uma unidade de conservação”, ampliando a 
escala do planejamento e possibilitando que sejam estabelecidas restrições ao direito de 
propriedade.  

A proposta de implantação de corredores para a conservação da biodiversidade, introduzindo a 
necessidade de grandes espaços de conservação e de manutenção da conectividade entre 
áreas protegidas por meio de variadas estratégias, no âmbito das políticas públicas, começou a 
ser elaborada em diversas oficinas na década de 90. 

Desde então, a proposta vem sendo aperfeiçoada e o Projeto Corredores Ecológicos, do 
Ministério do Meio Ambiente, componente do Programa Piloto de Proteção das Florestas 
Tropicais (PPG7), MMA/PPG7 (2002), prevê a implantação de 5 corredores na Amazônia 
(Norte, Oeste, Central e Sul e Ecótonos Sul-Amazônicos) e 2 na Mata Atlântica. Este projeto foi 
dividido em duas fases, prevendo que na primeira seriam implementados os Corredores da 
Amazônia Central e Central da Mata Atlântica, ficando os demais para uma segunda fase, 
aproveitando a experiência de implementação dos dois primeiros. 

O PNJu está inserido na proposta de Corredor dos Ecótonos Sul Amazônicos, também 
denominado Corredor de Conservação da Amazônia Meridional. Na publicação de Ayres et alii 
(1997), este Corredor já aparecia como uma região importante (Figura 1.5) e na publicação “Os 
corredores ecológicos das florestas tropicais do Brasil” (Ayres et alii, 2005) aparece ampliado 
para uma área de 761.576km2 dos estados do Amazonas, Rondônia, Pará, Mato Grosso e 
Tocantins, incluindo unidades de conservação e terras indígenas.   

 

 

 

 

                                                
1
 Area aproximada da porção não insular, se considerar as áreas das ilhas, o PNJu abrange um total de 1.959.454,59ha.  
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Figura 1.5: Propostas originais de limites para o Corredor dos Ecótonos Sul Amazônicos. 

 

Fonte: Ayres et alii, 1997. 

 

Atualmente, a proposta deste corredor estende-se do estado de Tocantins até o Estado de 
Rondônia, constituído por 54 áreas protegidas, sendo 24 UC (14 de proteção integral), 29 
Terras Indígenas (TI) e a área militar da Força Aérea Brasileira (FAB), incluindo parte de 69 
municípios, como mostra a Figura 1.6. 

Esse imenso conjunto de áreas protegidas forma uma barreira imediatamente ao norte dos 
principais focos de desmatamentos registrados nos últimos anos, provenientes da expansão da 
fronteira agropecuária, principalmente no Estado de Mato Grosso, como demonstra a Figura 
1.5, constituindo-se também como uma das mais eficientes estratégias para o sucesso das 
metas governamentais no “Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal” (Brasil, 2004), bem como para a conservação dos ecossistemas amazônicos.   
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Figura 1.6: Proposta atual de limites para o Corredor dos Ecótonos Sul Amazônicos.  

 

Fonte: MMA, 2004. 

 

1.2.3. O Parque Nacional do Juruena e o Mosaico da Amazônia Meridional 

Mais recentemente, na porção centro-sul deste grande corredor foi criado um novo conjunto de 
unidades de conservação: o Mosaico do Apuí, a Reserva Extrativista Guariba Rooselvet, a 
Floresta Nacional de Jatuarana e os Parques Nacionais dos Campos Amazônicos e do Juruena.  

A partir do Programa ARPA, com apoio da cooperação do WWF-Brasil e GTZ, esta região vem 
sendo alvo de um esforço articulado pelo ICMBio, juntamente com as Organizações Estaduais 
de Meio Ambiente (OEMA) de Mato Grosso, do Amazonas e de Rondônia, Instituto Centro de 
Vida (ICV), Pacto Amazônico e Fundação Nacional do Índio (FUNAI), buscando o ordenamento 
territorial integrado e o planejamento conjunto da proteção da área, por meio do seu 
reconhecimento como Mosaico da Amazônia Meridional. 

Este mosaico, com cerca de 5 milhões de ha, compreende parte do norte e noroeste de Mato 
Grosso, do sul do Amazonas e do oeste de Rondônia, incluindo, além do Parque Nacional do 
Juruena, as 9 unidades de conservação que compõem o Mosaico do Apuí (Parque Estadual do 
Guariba, Reserva de Desenvolvimento Sustentável Bararati, Reserva Extrativista do Guariba, 
Parque Estadual do Sucunduri, Floresta Estadual do Sucunduri, Floresta Estadual do Aripuanã, 
Floresta Estadual do Apuí, Floresta Estadual de Manicoré e Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável Aripuanã), as Estações Ecológicas Rio Roosevelt e Rio Madeira, os Parques 
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Estaduais Igarapés do Juruena e Tucumã, o Parque Nacional Campos Amazônicos, a Reserva 
Biológica do Jaru, a Floresta Nacional Jatuarana, a Reserva Extrativista Guariba-Roosevelt, 
como mostra a Figura 1.7. Há também a proposta de incluir no mosaico um conjunto de 17 
pequenas Reservas Extrativistas Estaduais de Rondônia. 

 

Figura 1.7: Área proposta como Mosaico da Amazônia Meridional.  

 
Fonte: ICV/IRGANG, 2006. 

 

As instituições parceiras vêm se organizando para integrar ações e estabelecer, em conjunto, 
um planejamento estratégico e os demais documentos necessários para que o mosaico seja 
oficialmente reconhecido pelo Ministério do Meio Ambiente. Neste sentido, já foram realizados 
três seminários sobre mosaicos e quatro oficinas específicas para a implementação do Mosaico 
da Amazônia Meridional, nos quais houve representação constante do PNJu. 

 

1.3. Enfoque Estadual 

O PNJu, por estar localizado em dois municípios do Amazonas - Apuí e Maués, e três 
municípios de Mato Grosso - Apiacás, Nova Bandeirantes e Cotriguaçu, sofre influência do 
contexto ambiental destes dois estados. 

 

1.3.1. Implicações Ambientais  

O Amazonas é o maior Estado brasileiro, com uma área de 157.782.000ha e cerca de 3 milhões 
de habitantes. Este Estado abrange um terço da Amazônia Brasileira, sendo sua porção mais 
protegida, com menos de 3% de áreas desmatadas (SDS, 2009). 
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O índice de desmatamento em floresta primária no Amazonas foi reduzido de 1.558,16km2, em 
2003, para 479km2 em 2008 (Figura 1.8), conforme dados do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE, 2008). Esta foi a mais significativa redução do desmatamento na Amazônia 
Legal, onde a soma das novas áreas desmatadas em todos os estados chegou a 11.968km2 
(contra 11.532 em 2007). 

 

Figura 1.8: Evolução anual do desmatamento no Estado do Amazonas. 

E voluç ão do Des matamento em relaç ão a extens ão territorial do Amazonas
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Além da redução do desmatamento, o Estado do Amazonas também apresentou o menor 
índice de focos de calor dos últimos cinco anos. Foram detectados 1.081 focos, no período 
2006/2007, contra 1.138 no período 2007/2008, diminuindo assim as queimadas associadas às 
atividades agropastoris. 

Segundo a Fundação Amazonas Sustentável (FAS, 2009), o processo de desmatamento no 
Amazonas apresenta singularidades que devem ser consideradas na formulação de políticas 
públicas, tais como: (i) grande dimensão territorial (157,7 milhões de hectares); (ii) elevada 
diversidade cultural indígena (66 etnias), incluindo grupos isolados (cerca de 20); (iii) grande 
riqueza de saber etnoecológico, com tecnologias socioambientais apropriadas ao 
desenvolvimento sustentável; (iv) megabiodiversidade; (v) baixo grau de empobrecimento 
biológico (2% de desmatamento - o mais baixo da região - e mais elevado no Sul do Estado; (vi) 
baixos índices de desenvolvimento humano (0,4 a 0,7); (vii) elevado custo de transporte 
rodoviário, (viii) extensa malha hidroviária; (ix) sistemas de geração de energia elétrica isolados 
e de elevado custo; (x) baixa proporção da superfície do Estado regularizada em termos 
fundiários; (xi) elevada proporção do Estado na forma de áreas protegidas (40%, ou 63 milhões 
de hectares); e (xii) elevada disponibilidade de recursos hídricos (80% do Brasil e 2/3 do 
mundo). 

Outra particularidade importante para o contexto do PNJu, é a concentração das maiores 
frentes de desmatamentos na área de influência da BR-319, no sul do Estado, onde o Parque 
está localizado. Apuí é um dos municípios desta região com maior índice de desmatamento 
(Tabela 1.1), atribuído principalmente aos projetos de assentamentos do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), onde a produção familiar foi substituída pela pecuária. 
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Tabela 1.1: Incremento da taxa de desmatamento nos municípios amazônicos da região do 
Parque Nacional do Juruena, entre 2006/2007. 

Município 
Área 
(km

2
)
 

Desmatado 
2007 

Incremento 2006/2007 Floresta 2007 

Apuí 54481 1539,1 95,3 51779,7 

Maués 40079 1250,7 14,2 28545,8 

Fonte: INPE, 2008. 

 

Visando a sustentabilidade ambiental e social, principalmente destas áreas de maior risco, o 
Estado tem investido em vários programas e projetos, tais como a participação no Programa 
Guardiões da Amazônia, que congrega a fiscalização do IBAMA, Polícia Militar e outros órgãos 
públicos (SDS, 2009). 

Da mesma forma, o Programa Zona Franca Verde é outra estratégia de ação em 
desenvolvimento, para a prevenção e controle do desmatamento no sul do Estado, articulado 
com o Plano Federal de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 
Brasileira. Entre as áreas prioritárias do Programa está a área de influência da rodovia 
Transamazônica (BR-230), abrangendo os Municípios de Maués, Apuí, Manicoré, Humaitá, 
Canutama e Lábrea, na divisa com os Estados de Pará, Mato Grosso e Rondônia. 

 

1.3.1.1. Zoneamento Socioeconômico Ecológico do Estado do Amazonas  

O Macrozoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Amazonas (Figura 1.9), visando o 
ordenamento territorial, foi elaborado com o apoio de técnicos do governo federal e de 
instituições científicas e acadêmicas, discutido com a população em 11 audiências públicas, 
recebendo também sugestões da Comissão Coordenadora do ZEE Brasil. Foi aprovado pela 
Assembleia Legislativa do Estado em 31 de julho de 2009 (Lei № 3.417 de 31/07/09), 
estabelecendo três grandes zonas, com 8 sub-divisões:  

I. Zona de Usos Consolidados / A Consolidar: (1.1) Áreas com Estrutura Produtiva 
Definida; (1.2) Áreas com Aptidão para Ocupação Produtiva; 

II. Zona de Usos Controlados: (2.1) Áreas com Alterações da Cobertura Vegetal/ 
Antropizadas por Ocupação Rural; (2.2) Áreas de Uso Múltiplo dos Recursos Naturais 
de Forma Sustentável; 

III. Zona de Usos Especiais: (3.1) Áreas Potenciais para Criação de Unidades de 
Conservação; (3.2) Unidades de Conservação Instituídas; (3.3) Terras Indígenas; (3.4) 
Ecossistemas Frágeis.  
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Figura 1.9: Ilustração do Macrozoneamento Ecológico-Econômico do Estado do 
Amazonas.

Fonte: www.sds.am.gov.br e www.senado.gov.br/web. 

 

O Macrozoneamento está sendo estimulado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), como 
parte do Zoneamento Econômico-Ecológico (ZEE) de todos os estados da Amazônia e também 
o macrozoneamento regional, considerados como instrumentos fundamentais para a execução 
das políticas de desenvolvimento sustentável, de implementação do Plano Amazônia 
Sustentável (PAS) e de definição dos investimentos do Fundo Amazônia Sustentável, entre 
outras ferramentas de gestão. 

Podem ainda ser citados a Lei Estadual de Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e 
Desenvolvimento Sustentável, (Lei № 3.135 de 05 de junho/2007), a Lei do Sistema Estadual 
de Unidades de Conservação (Lei Complementar № 53, de 05/6/07) e o Plano Estadual de 
Prevenção e Combate ao Desmatamento, concluído em novembro de 2008 (SDS, 2009). 

 

1.3.1.2. Áreas Protegidas como Unidades de Conservação no Estado do Amazonas 

No Estado do Amazonas existem 74 Unidades de Conservação, sendo 33 federais, 41 
estaduais e 8 municipais, protegendo em conjunto 30.779.568ha que, somados à área das 178 
terras indígenas, com uma superfície total de 45.985.930ha, totalizam 76.765.498ha de áreas 
protegidas (Figura 1.10). Algumas destas áreas estão sobrepostas, havendo 8.236.166ha de 
sobreposição entre unidades de conservação e terras indígenas e 1.793.759ha de 
sobreposição entre as diversas áreas de conservação.  

Das 34 Unidades de Conservação estaduais, 26 são de Uso Sustentável (12 Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável; 3 Reservas Extrativistas; 5 Áreas de Proteção Ambiental e 6 
Florestas Estaduais), perfazendo 13.392.346ha e oito são de Proteção Integral (1 Reserva 
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Biológica e 7 Parques Estaduais), com 3.096.765ha, correspondendo, respectivamente, a 8,0 e 
2,0% do território do Estado, num total de 16.489.111ha. 

Entre estas, o Mosaico do Apuí, criado em dezembro de 2004, com objetivo de frear o 
desmatamento, a ocupação desordenada e a grilagem de terras que se expandia, de forma 
agressiva, de Mato Grosso em direção ao Amazonas, atualmente faz limite com o PNJu. O 
mosaico é formado por nove unidades de conservação, de diferentes categorias de manejo, 
num total de 3.070.058ha: Parque Estadual do Guariba (72.296,331ha), Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Bararati (153.083,340ha), Reserva Extrativista do Guariba 
(180.904,706ha), Parque Estadual do Sucunduri (1.006.350,041ha), Floresta Estadual do 
Sucunduri (545.163,522ha), Floresta Estadual do Aripuanã (369.337,385ha), Floresta Estadual 
do Apuí (286.161,751ha), Floresta Estadual de Manicoré (171.300,187ha) e Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Aripuanã (260.380,111ha).  

O Estado conta com um Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC) do Amazonas, 
instituído em 5 de junho de 2007, pela Lei Complementar 53, que estabelece critérios e normas 
para criação, implantação e gestão das Unidades de Conservação estaduais, classifica 
infrações e estabelece penalidades (FAS, 2009). 

 

Figura 1.10: Áreas protegidas no Estado do Amazonas, 2008. 

 

Fonte: www.fas-amazonas.org. 
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1.3.2. Zoneamento Socioeconômico e Ecológico dos Estados de Rondônia e de Mato 
Grosso 

O Estado de Mato Grosso, com superfície de 903.357,91km2, possui 141 municípios, agrupados 
em 12 Regiões de Planejamento (SEPLAN, 2003), conforme mostra a Figura 1.11. Uma das 
principais áreas de influência sobre o PNJu localiza-se no norte do estado, na Região II: Norte-
Alta Floresta.  

 

Figura 1.11: Regiões de planejamento do Estado de Mato Grosso. 

 

 

Apesar de iniciativas visando a conservação ambiental e florestal, como a Lei Complementar № 
233 de 21 de Dezembro de 2005, que dispõe sobre a Política Florestal do Estado de Mato 
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Grosso e o Decreto Federal № 8.188, de 10 de Outubro de 2006, que regulamenta a Gestão 
Florestal, o desmatamento no estado já atingiu uma área de 201.807km² e o Mato Grosso 
permanece com as maiores taxas de desmatamento (corte raso) da Amazônia Legal, de acordo 
com os dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), como mostra a Figura 1.12.  

 

Figura 1.12: Distribuição dos 8.147 km
2
 

 

desmatados em 2007/2008, por estados da 
Amazônia Legal.  

 
Fonte: INPE, 2008. 

 

Entre 2007 e 2008, o Mato Grosso também foi o Estado que apresentou maior extensão de 
áreas degradadas e o que mais transformou estas em corte raso, como mostra a Tabela 1.2. 

 

Tabela 1.2: Áreas degradadas (km
2
) e convertidas para corte raso, em 2007 

e 2008, por estado, na Amazônia Legal.  

Estado 
Áreas Degradadas (km

2
) 

 Degradação de 2007 
convertida para corte 

raso 2008 2007 2008 

Acre 89 27 9 

Amazonas 180 65 9 

Amapá - - - 

Maranhão 1.814 3.978 152 

Mato Grosso 8.744 12.534 920 

Pará 3.466 7.708 612 

Rondônia 367 477 95 

Roraima 118 77 37 

Tocantins 137 66 11 

TOTAL 14.915 24.932 1.845 

    Fonte: INPE, 2008. 
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1.3.2.1. Zoneamento Socioeconômico Ecológico do Estado de Mato Grosso 

A Constituição Federal de 1988 definiu a realização do Zoneamento Antrópico Ambiental 
(tecnicamente denominado Zoneamento Socioeconômico-Ecológico), como competência do 
Governo dos Estados Brasileiros.  

Em 1992, foi editada a Lei Estadual № 5.993, que define a Política de Ordenamento Territorial e 
ações para a sua consolidação, objetivando o uso racional dos recursos naturais da área rural 
do Estado de Mato Grosso, constituindo a primeira aproximação do zoneamento, tecnicamente 
denominado Bases Geográficas para o Zoneamento Socioeconômico Ecológico 
(SEPLAN/CENEC, 2004). 

Em 2004, foi encaminhada à Assembleia Legislativa a primeira versão do Projeto de Lei que 
institui a Política de Planejamento e Ordenamento Sustentado do Estado de Mato Grosso, 
estabelece os Planos de Ação e Gestão, e cria o Sistema Integrado de Gestão e Planejamento, 
do qual o Zoneamento Socioeconômico Ecológico (ZSEE) era parte integrante. 

Em 2005, o referido projeto foi retirado da Assembleia Legislativa e encaminhado à Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) Solos do Rio de Janeiro para uma análise 
técnico-conceitual, a qual foi apresentada em 2007, em seminário com participação de 
membros do Consórcio ZEE Brasil – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e 
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), EMBRAPA Solos, Secretários de 
Estado de Meio Ambiente e Planejamento e Coordenação Geral, Coordenador Nacional de 

Zoneamento do MMA e Técnicos da Secretaria de Estado de Planejamento e 
Desenvolvimento Econômico (SEPLAN) e Secretaria de Meio Ambiente (SEMA). Neste 
foram propostas algumas adequações, finalizadas em março de 2008 e aprovadas pela 
Comissão Estadual de Zoneamento Socioeconômico Ecológico de Mato Grosso, composta 
por 47 representantes de instituições governamentais e da sociedade civil. 

O novo Projeto de Lei foi encaminhado à Assembleia Legislativa em abril de 2008. Desde 
então, a Comissão Especial do Zoneamento Socioeconômico Ecológico da Assembleia 
Legislativa discutiu o projeto em audiências públicas nas regiões-pólos de Mato Grosso.  

O Projeto contempla a definição de Zonas e Subzonas de Intervenção (Figura 1.13) agrupadas 
nas seguintes categorias e sub-categorias: 

 Categoria 1. Áreas com Estrutura Produtiva Consolidada ou a Consolidar. 

 Categoria 2. Áreas que Requerem Readequação dos Sistemas de Manejo. 

 Categoria 3. Áreas que Requerem Manejos Específicos. 

 Categoria 4. Áreas Protegidas. 

 Subcategoria 4.1. Áreas Protegidas Criadas. 

 Subcategoria 4.2. Áreas Protegidas Propostas. 
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Figura 1.13: Ilustração do Zoneamento Socioeconômico Ecológico proposto para o Estado de Mato Grosso. 
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1.3.2.2. Áreas Protegidas do Estado de Mato Grosso  

O governo estadual criou e administra 44 unidades de conservação, que somam cerca de 3 
milhões de ha, sendo 30 unidades de Proteção Integral (2 Reservas Ecológicas, 5 Estações 
Ecológicas, 19 Parques Estaduais, 2 Refúgios da Vida Silvestre; 1 Monumento Natural) e 7 de 
Uso Sustentável (6 Áreas de Proteção Ambiental e 1 Reserva Extrativista), além de 5 Estradas 
Parque, 3 RPPN e uma DAE. Há também 41 unidades municipais (18 Parques, 3 Monumentos 
Naturais e 20 Áreas de Proteção Ambiental (Figura 1.14). 

No total, essas UC representam quase 50 mil km², ou 5% do território estadual, protegendo 
diferentes ecossistemas, típicos do Cerrado, do Pantanal e da Floresta Amazônica. A maior 
parte das unidades são de categorias de manejo de proteção integral. 

O Estado conta ainda com 75 Terras Indígenas. 

O SEUC de Mato Grosso foi legalmente instituído em 1997, por meio do Decreto Estadual № 
1795/97. O SEUC que regulamenta, estabelece objetivos e normas para a criação, implantação 
e gestão dos espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, foi um 
dos primeiros sistemas estaduais estabelecidos no Brasil e também inclui Estrada Parque como 
categoria de manejo de uso sustentável. 
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Figura 1.14: Áreas Protegidas no Estado de Mato Grosso.  
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Além dessas unidades de conservação já existentes, o Diagnóstico Socio-Econômico-Ecológico 
(SEPLAN/CENEC, 2004), que embasou o projeto do ZSEE, relaciona 15 áreas consideradas de 
relevância ecológica, indicadas para a criação/ampliação de UC, entre as quais, duas estariam 
localizadas na região do PNJu, como mostra a Figura 1.15: 

 Área Protegida Proposta em Ambientes com Elevado Potencial Florestal em Apiacás - 
indicada devido à ocorrência de sistemas de elevada fragilidade e para garantir a 
ampliação da área do Parque Nacional do Juruena e a faixa de amortecimento de 
atividades antrópicas no entorno da Terra Indígena Kaiabi. 

 Área Protegida Proposta em Ambientes com Elevado Potencial Florestal na Serra dos 
Caiabis - indicada para disciplinar o uso, garantir a manutenção e conectividade das 
formações ripárias, florestais e de savana e áreas significativas de vida silvestre, que se 
encontram sob pressão antrópica, e para orientar os usos futuros de conservação e 
turismo, em áreas específicas. 

  

Figura 1.15: Novas Unidades de Conservação Propostas no Diagnóstico para o Zoneamento 
Socioeconômico-Ecológico. 

 

Fonte: SEPLAN/CENEC, 2004. 

 

Santos et alii (2006), analisando dados de desmatamento entre 1992 e 2005, demonstraram 
que as taxas acumuladas para o estado chegaram a 35,3% da sua área, enquanto no total do 
território das UC foi bem menor, ficando em cerca de 10% e, num raio de 10km do entorno 
dessas, ficou em 15%. 

Contudo, mesmo que bem menores, esses valores ainda são preocupantes, à medida que 
essas áreas estão protegidas por Lei. Essa situação, além de indicar a necessidade de 
controles mais eficazes, também aponta para a prioridade de ações de conservação, 
recuperação, fiscalização e educação ambiental, somadas aos incentivos para atividades 
ambientalmente sustentáveis. 
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ENCARTE 2 – ANÁLISE DA REGIÃO DO PARQUE NACIONAL DO JURUENA 

2.1. Características Gerais da Região 

A caracterização da Região do PNJu está baseada nos resultados do diagnóstico realizado 
para a elaboração deste Plano de Manejo, constante nos relatórios temáticos do meio físico 
(Santos & Irgang, 2008), da vegetação (Gallo-de-Oliveira & Sobral,  2008), da fauna (Umetsu & 
Bilsen, 2008; Arrolho et alii, 2008; Machado & Bernarde, 2008; Buzzetti, 2008;  Dalponte et alii, 
2008), da consolidação da Avaliação Ecológica Rápida (Dalponte, 2008), da socioeconomia 
(Audibert & Ramos, 2008) e uso público (Klein, 2008), os quais constam como Anexos do 
presente Plano de Manejo. Foram utilizados, também, os resultados da Oficina de 
Planejamento Participativo (Silveira Filho, 2009), relatório em Anexo. 

Segundo Galante et alii (2002), considera-se como região da unidade de conservação os 
municípios que formam a área de influência da mesma. 

O PNJu, com área de 1.958.203ha1, está localizado, em sua maior parte – 1.181.154ha ou 60% 
da área total, no Estado de Mato Grosso, sendo 971.935ha ou 50% da área no Município de 
Apiacás e os demais 10% nos Municípios de Nova Bandeirantes e Cotriguaçu. 

Os demais 40% da área estão localizados no Estado do Amazonas, principalmente no 
Município de Apuí (32%) e uma pequena área em Maués (8%), como mostra a Tabela 2.1.  

 

Tabela 2.1: Proporções territoriais do Parque Nacional do Juruena. 

Unidade Política Área (ha) % da área do Parque 

Amazonas 783.281,2 40% 

Apui 626.625 32% 

Maués 156.656,2 8% 

Mato Grosso 1 174.921,8 60% 

Apiacás 979.101,5 50% 

Cotriguaçu 117.492 6% 

Nova Bandeirantes 78.328 4% 

Total 1.958.203 100 

 

Os Municípios de Colniza/MT e Jacareacanga/PA, por fazerem limite com o PNJu também 
foram considerados como parte da região do PNJu. 

Os Municípios de Alta Floresta e Paranaíta, no Estado de Mato Grosso, devido à influência que 
exercem na Região, foram também incluídos, mas apenas para a caracterização de aspectos 
que afetam a Unidade. 

Desta forma, a região do PNJu é composta pelos Municípios de Apiacás, Nova Bandeirantes, 
Cotriguaçu e Colniza, no Estado de Mato Grosso, Apuí e Maués, no Estado do Amazonas, e 
Jacareacanga, no Estado do Pará, acrescida pela área de influência dos Municípios de Alta 
Floresta e Paranaíta, como mostra a Figura 2.1. 

 

 

                                                
1
Área aproximada da porção não insular, se considerar as áreas das ilhas, o PNJu abrange um total de 1.959.454,59ha. 
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Figura 2.1: Localização dos municípios que formam região do Parque Nacional do Juruena. 
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2.2. Caracterização Ambiental da Região 

Existem poucas informações sobre as características ambientais da Região do PNJu como um 
todo.  

Conforme Souza (2004) é possível identificar, nesta Região, a ocorrência de quatro grandes 
conjuntos de fisionomias, determinadas principalmente pelas interações ecológicas que 
ocorreram sobre os conjuntos de rochas do substrato geológico, ao longo do tempo: 

 A fisionomia sub-montana, relacionada principalmente às superfícies mais elevadas (de 
cimeira). 

 A fisionomia inter-montana, nas vertentes suaves de terra firme, com ambiente 
estacional, apresentando maior capacidade de retenção de água. 

 A fisionomia de terras baixas, com ambiente sempre úmido, relacionado ao nível de 
base atual. 

 A fisionomia riparia, relacionada diretamente às calhas fluviais e seus pulsos sazonais, 
em ambiente reolítico. 

Esta compartimentação topográfica encontra-se associada aos domínios fitogeográficos da 
vegetação, que por sua vez mantêm boa relação com as formações superficiais (tipos de 
rochas decompostas ou tipos de solos que recobrem a rocha).  

Em superfícies que impedem a retenção de água (concreções detrito-lateríticas; solos 
distróficos) a vegetação apresenta dificuldade de desenvolvimento, o que explica a presença de 
estratos herbáceos pontilhados de espécies arbustivas. À medida que desaparecem tais 
restrições, a vegetação ganha corpo, podendo aparecer espécies arbóreas ou faixas de 
transição para a superfície de cimeira.  

Ao mesmo tempo, ocorre a influência do clima, tanto atual como do passado. O Cerrado, 
associado ao clima seco de épocas passadas (terciário médio ou superior), em adaptação às 
condições climáticas mais úmidas, evidencia considerável amplitude ecológica, ocorrendo 
inclusive em regiões úmidas, como os “refúgios” encontrados na Região do Juruena.  

O grau de decomposição, ao qual as rochas foram submetidas em clima úmido, muitas vezes, 
faz com que deixem de se constituir em restrições físicas ou químicas para a vegetação, 
apresentando maior capacidade de retenção de água. Nas vertentes com feições trabalhadas 
por processos climáticos atuais ou subatuais, ocorrem formações florestais. 

 

2.2.1. Caracterização do Clima 

O clima equatorial domina a região amazônica e se caracteriza por temperaturas médias entre 
24ºC e 26ºC e amplitude térmica anual (diferença entre a máxima e a mínima registrada 
durante um ano) de até 3ºC. As chuvas são abundantes (mais de 2.500mm/ano) e regulares, 
causadas pela ação da massa equatorial continental. No inverno, a região pode receber frentes 
frias originárias da massa polar atlântica. Elas são as responsáveis pelo fenômeno da friagem, 
a queda brusca na temperatura, que pode chegar a 10ºC. 

A Amazônia tem um papel muito importante para a circulação geral da atmosfera, para o 
balanço hídrico e para o ciclo de CO2, sendo responsável por produzir umidade e exportá-la em 
forma de chuva para outras regiões do Brasil e da América do Sul. 

A Floresta exerce um papel especialmente importante na condução da água do oceano 
Atlântico até a muralha da cordilheira dos Andes, como pode ser observado no diagrama da 
Figura 2.2. Ao reter as águas das chuvas, evitando que escoam diretamente para os rios, as 
florestas liberam lentamente a umidade nas rajadas constantes dos ventos Alísios, tornando-os 
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saturados de água, aptos para a produção de nuvens e novas chuvas. Portanto, a retirada da 
Floresta implica em alterações do clima continental, principalmente em termos de 
armazenamento e disponibilidade hídrica em toda a região Centro Oeste, e Sul do Brasil, bem 
como Paraguai, Bolívia e Argentina. Cerca de 60% das chuvas de verão que ocorrem na região 
sul e sudeste do Brasil são originadas na Amazônia.  

É consenso que mudanças abruptas na cobertura florestal terão respostas climáticas em curto 
prazo na própria Amazônia e, em médio ou longo prazo, em todo o planeta (Hijmans et alii, 
2005; Fearnside, 2006). As pastagens ou formações abertas implicam numa mudança radical 
no ritmo climático, aumentando a velocidade do escoamento das águas superficiais e o seu 
impacto erosivo, além de diminuir o tempo de permanência da água nos vários compartimentos 
da interface solo-planta-atmosfera. Resta considerar que a disponibilidade de energia para o 
aquecimento do solo e para as perdas por evapotranspiração, são muito elevadas o ano todo. 
Deste balanço deve resultar um progressivo ressecamento dos recursos hídricos superficiais, 
diminuindo o armazenamento e os excedentes e aumentando e prolongando a duração da 
seca. 
 

Figura 2.2: Transporte da umidade ao longo da América do Sul. 

 

Fonte: Hijmans et alii, 2005. 

 
Segundo relatório técnico de Clima do Zoneamento Econômico Ecológico do Mato Grosso 
(CENEC, 2008), o extremo norte do Estado de Mato Grosso faz parte da unidade climática 
representada por clima equatorial continental úmido com estação seca. A área ocupada por 
esta Unidade Climática abrange a faixa de latitude entre aproximadamente 7º30‟ a 11º/12º LS e 
a longitude entre 51º a 61º WGr. Um dos aspectos fundamentais desta unidade é que mesmo 
se tratando de climas Equatoriais Continentais quentes e úmidos existe a definição da estação 
seca e a existência de um elevado excedente hídrico (superior a 1.000mm). 

Constata-se também uma faixa relativamente extensa de unidades climáticas de transição para 
os climas tropicais continentais, alternadamente, úmido e seco. Estas transições são marcadas 
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ou por aumento na intensidade da seca (de 200 a 300 para 250 a 350mm/ano) ou diminuição 
do excedente hídrico, ficando este entre 800 a 1.000mm.  

Dentro deste conjunto de terras baixas com predomínio de altitudes entre 200 a 300m se 
destacam na paisagem serras e maciços residuais, onde o fator altitude se incumbe de atenuar 
o aquecimento a nível local. Assim sendo, foram delimitadas (mesmo sem dados medidos de 
estações meteorológicas) subunidades climáticas, correspondentes às áreas abrangidas pelas 
Serra do Apiacás, Serra Caiabis, Serra Formosa-Cachimbo. Nestas unidades de clima local 
deve ocorrer uma diminuição da evapotranspiração potencial e consequentemente aumento do 
excedente e diminuição da deficiência hídrica. A baixa latitude (8 a 9º LS) com altitudes entre 
100 a 300m define uma condição megatérmica, onde as temperaturas médias anuais oscilam 
entre 25,7 a 24,7ºC, e as máximas entre aproximadamente 33,0 a 35,0ºC e as mínimas entre 
15 a 19,5ºC. Na realidade as maiores diferenças térmicas (amplitude) estão associadas ao ciclo 
dia e noite e não ao ciclo estacional, ou seja, a amplitude térmica diária desta unidade varia 
entre 10 a 12ºC, enquanto que a amplitude anual fica entre 1 a 2ºC. 

De modo geral, na faixa equatorial do Estado, incluindo parte da Depressão do Norte de Mato 
Grosso e os vales dos Rios Juruena, Arinos e do Xingu, as temperaturas médias das máximas 
oscilam entre 32 a 33ºC.  

Nessas Unidades Climáticas Equatoriais Continentais Úmidas com estação seca o processo 
genético de formação das chuvas está ligado aos processos convectivos de larga escala, mas 
regionalmente encontram-se intimamente associados às propriedades da superfície, ou seja, às 
áreas originalmente revestidas com diferentes fisionomias de Floresta Amazônica.  

As unidades climáticas de Clima Equatorial Continental Úmido com estação seca definida, 
indica como propriedade fundamental, o elevado excedente hídrico (>1.000mm), associado à 
temperaturas elevadas (entre 24,4 a 26,0°C) quase o ano todo.  

O total pluviométrico médio varia entre 2.000 a 2.500mm. A estação seca ocorre de junho a 
setembro (4 meses) com uma intensidade de 200 a 250m de deficiência hídrica. O excedente 
hídrico é elevado, variando entre 100 a 1.200mm, tendo uma duração de oito meses (outubro a 
abril) como pode ser observado nas normais climatológicas registradas no Garimpo Juruena, na 
Barra de São Manuel e na comunidade Colares (Figura 2.3). 

 

Figura 2.3: Diagrama das normais climatológicas registradas no 
Garimpo do Juruena, na Comunidade da Barra de São Manoel e na 
Comunidade Colares. 
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2.2.2. Geologia 

A região do Parque Nacional do Juruena encontra-se sobre o domínio do Escudo Cristalino 
Brasileiro, inserido na Plataforma Continental Amazônica. Corresponde a um escudo cratônico 
do Cambriano Superior (1.9 Ga.), junto à planície Amazônica, no interflúvio Madeira-Tapajós ou, 
mais especificamente, na Província Tapajós (Issler & Lima, 1987). A Figura 2.4 permite uma 
visualização da compartimentação das províncias geológicas do Brasil. 

Segundo Almeida et alii (1977), a Província Tapajós cobre uma extensão de 1.670km2, 
correspondendo à porção do Cráton Amazônico conhecido como Cráton do Guaporé. Nesta a 
litologia dominante, pertence ao Grupo Beneficente, datada do eon Proterozóico, era 
Paleoproterozóico, período Estateriano, formado em ambiente sedimentar continental, 
depositado em sistema sedimentar fluvial entrelaçado, apresentando estrutura de Leque Aluvial, 
formado por deposição em Barras Arenosas ou Overbank. Os litotipos aflorantes são do tipo 
sedimentar clástico, composto por Ignimbrito, Arenito Arcoseano (Figura 2.5), Quartzo-Arenito, 
Siltito Arenoso, Arenitos Feldspaticos, Siltitos, Folhelhos, Argilitos, Calcarios e Dolomitos, 
Conglomerados, Cherts e Tufos. Os recursos minerais associados são: compostos de cálcio, 
manganês, cobre e bário. 
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Figura 2.4: Províncias Estruturais do Brasil. 

 

Fonte: Almeida et alii, 1977. 

 

Figura 2.5: Arenitos localizado na margem dos Rios Juruena e Sucunduri. 

   

 

Na localidade Terra Preta, na margem do Rio Sucunduri, no interior da Floresta Estadual 
Sucunduri e próximo do PNJu, (latitude -7,750 longitude -58,783), ocorre o Depósito Calcário do 
Urucu, cujo material vem sendo utilizado na construção civil. No Plano de Manejo da Reserva 
Ecologica de Apiacas (ENGEVIX, 1996) consta que: 

“Uma jazida de calcário situa-se a menos de 40km a montante da cachoeira da 
Rasteira e a 70km ao norte da Cidade de Apiacás, às margens do Rio Teles 
Pires, com grande potencial econômico e de propriedade da INDECO S/A, 
pertencente ao grupo de colonização pioneiro de Alta Floresta e Apiacás. 
Citada como um dos fatores que viabilizam a efetivação da Hidrovia Teles Pires 
- Tapajós, sendo considerada de fundamental importância o crescimento 
vertical da agropecuária do nortão” (ENGEVIX, 1996). 

Intercalada ao Grupo Beneficiente, ocorre a Suíte Intrusiva Juruena (Figuras 2.6 e 2.7), datada 
do eon Proterozóico, nível Infracrustal com textura ígnea equigranular, formada em ambiente 
tectônico do Arco Magmático, apresentando metamorfoses em alguns setores (Costa & Hasui, 
1992). Os litotipos que a compõem são o Granodiorito, Monzogranito, Monzonito, Quartzo-
Monzonito, correspondendo a classe de rochas Ígneas Plutônica.  

Na região do PNJu ocorre ainda a Suíte Intrusiva Paranaíta, datada do eon Proterozóico, era 
Paleoproterozóico, período Orosiriano, de nível Mesocrustal, textura ígnea fanerítica, morfologia 
Batólito/Stock, formada em ambiente tectônico do Arco Magmático. Os litotipos constituintes 
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são o Monzogranito, Monzonito, Sienogranito, correspondendo a classe de rochas Ígnea, 
subclasse Plutônica (Carvalho & Figueiredo, 1982).  

Também encontram-se presentes, ainda que em extensão menor, a litologia pertencente ao 
Grupo Colíder/Iriri, datada do eon Proterozóico, de posição Supracrustal, textura ígnea 
microporfirítica, de fonte magmática do Manto-Crosta Continental, formada em ambiente 
tectônico póscolisional. Os litotipos registrados são: Andesito, Basalto, Riolito, Riodacito, Brecha 
Piroclástica, Tufo Lapilítico, Aplito, Sedimento Siliciclástico, Tufo de Cristal, Tufo a Pó, 
correspondendo a classe de rochas Ígnea (subclasse Clástica), Plutônica, Vulcanoclástica, 
Vulcânica. Os recursos minerais associados são: Au, observado no Garimpo Juruena (latitude -
9,1619-longitude-58,5452). 

 

Figura 2.6: Esboço da estrutura e evolução tectônica do Arco Magmático e do Graben do Cachimbo, 
com a sua coluna estratigráfica. 

  

Fonte: Lima, 1986. 

 

Figura 2.7: Esboço do perfil tectônico do Arco Magmático Juruena (1,85Ga – 1,75Ga), no Cráton 
Amazônico. 
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Ocorrem ainda Coberturas Sedimentares Indiferenciadas do Cenozóico (Quaternário), 
relacionadas aos depósitos Pliopleistocênicos, associados a ambientes de leques aluviais, 
canais fluviais, planícies de inundação e lacustres, numa interação complexa de materiais que 
variam desde cascalho até a fração argila, com laterização significativa (Fotos 2.1). 

 

Foto 2.1: Perfis aluvionares mostrando as variações encontradas entre os depósitos modernos. 

   

Fotos: G. Irgang, 2008. 

 

Os lateritos ou rochas edafoestratigráficas, comumente denominadas de Canga, quando em 
perfis preservados, modelam grande parte do relevo atual. Apresentam a sua parte superior 
(horizonte colunar / concrecionário) aflorante, configurando a parte mais elevada do relevo. Em 
certas áreas, onde a parte superior está mais espessa e endurecida e houve maior 
entalhamento da drenagem, observa-se a formação de um relevo tendendo a platôs. Nas 
encostas aflora a parte mediana dos perfis (horizonte mosqueado), podendo estar parcialmente 
recoberto por colúvios /alúvios areno-argilosos. Esses depósitos colúvio/aluviais, na sua base, 
são constituídos por seixos provenientes dos próprios lateritos concrecionários, formando 
corpos do tipo stone-layer e no topo por material argiloso proveniente do horizonte mosqueado. 
Este é encontrado nas partes mais baixas do relevo atual, podendo estar coberto por solos 
amarelos e areias brancas, além de colúvios e alúvios.  

Quanto aos tipos de rocha, predominam na região as rochas sedimentares (61%), como 
mostram a Tabela 2.2 e a Figura 2.8. 

 

Tabela 2.2: Distribuição dos tipos de rochas da região do 
Parque Nacional do Juruena. 

Tipos de Rocha Área (km
2
) % 

Sedimentar 101,568 61% 

Plutônica 27,869 17% 

Metamórfica 19,078 11% 

Vulcânica 13,962 8% 

Edafoestratigráfica 851 1% 

Metavulcanossedimentar 942 1% 

Hipoabissal básica 55 0% 

Água 2,435 1% 

Total 166,761 100% 
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Figura 2.8: Tipos de rochas da região do Parque Nacional do Juruena.  
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Segundo diagnóstico do Setor Mineral do Estado de Mato Grosso (CPRM, 2003) a porção que 
ocupa toda a região norte do Estado, acima do paralelo 11°, é constituída geologicamente por 
rochas granito-gnáissicas e por coberturas vulcano-sedimentares do Cráton Amazônico 
comporta depósitos e ocorrências minerais de ouro, depósitos polimetálicos de zinco, cobre, 
chumbo e prata, depósitos de estanho, rochas graníticas ornamentais e diamantes, sendo o 
ouro o principal bem mineral desta província (Fernandes & Miranda, 2005 apud Moreno & Higa, 
2005), como mostra a Figura 2.9. 

 

Figura 2.9: Mapa dos Recursos Minerais na região do Parque Nacional do Juruena  

 

Fonte: CPRM, 2003. 

 

A atividade mineira na região está ligada diretamente à exploração garimpeira do ouro. As 
atividades tiveram início no final da década de 70, com produção acumulada de 123ton. de ouro 
até o ano 2000, segundo dados do DNPM (2002), apresentados na Tabela 2.3. A maior parte 
desta produção foi oriunda de aluviões, coluviões e eluviões, através de garimpagem manual ou 
por lavra com diferentes graus de mecanização. 
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Tabela 2.3: Ouro produzido na Província Alta Floresta (1996 a 2000), distribuído por região e acumulado 
durante o período de 1980 a 2000. 

Localidade 

Produção (kg) 

Acumulada Anual 

1996 1997 1998 1999 2000 

Alta Floresta 1.523 1.321 923 1.071 30,76 54.527,76 (1980-2000) 

Apiacas 85 74 52 4,2 - 4.200,20 (1990-2000) 

Colíder 45 - - - - 1.870 (1990-2000) 

Matupa 44 - - - - 2.740 (1990-2000) 

Paranaíta 219 153 107 - - 6.780 (1999-2000) 

Peixoto de Azevedo 1.314 1.900 1.327 1.010 960 49.569 (1982-2000) 

Terra Nova Norte 87 - - - - 3.493 (1996-2000) 

Guarantã do Norte - - - 264 - 264 (1990-2000) 

Total 3.317 3.448 2.409 2.349,2 990,76 123.443,96 

Fonte: DNPM, 2002. 

 

O início da exaustão dos depósitos secundários, a queda da cotação do ouro e uma maior 
fiscalização pelos órgãos ambientais, levaram à quase extinção da atividade garimpeira, 
atualmente restrita a algumas frentes com mineralizações de ouro primário. Manganês, calcário, 
rochas ornamentais, rochas/ minerais para a construção civil são os demais bens minerais que 
apresentam potencialidade econômica na região. 

 

2.2.3. Geomorfologia 

Segundo classificação de Ross (1996) o relevo da Amazônia Meridional apresenta dois tipos de 
unidades geomorfológicas representados por embasamentos de estilos complexos: os Planaltos 
Residuais da Amazônia Meridional e a Depressão da Amazônia Meridional. 

Os Planaltos Residuais da Amazônia Meridional representam o Escudo Brasileiro e se 
estendem do sudoeste do Pará, sudeste do Amazonas, norte de Mato Grosso até Rondônia. 
Formam uma vasta área toda pontilhada por intrusões graníticas do Pré-Cambriano que 
determinam formas de relevo em morros de topos convexos com distribuição não contínua (as 
partes mais elevadas do relevo, com serras e escarpas). Juntamente com essas intrusões, 
ocorrem extensas áreas de coberturas sedimentares antigas (Pré-Cambriano e Paleozóico 
Inferior), que frequentemente definem formas de relevo residuais de topos nivelados e planos 
(morros testemunhos), além dos relevos residuais dissecados, distribuídos na paisagem de 
modo descontínuo. Embora as feições geomorfológicas e o posicionamento altimétrico variem 
entre esses blocos de relevos, os elementos genéticos de natureza estrutural estabelecem uma 
forte ligação entre eles. A Chapada do Cachimbo, a Serra dos Caiabis, e as Serras dos Apiacás 
(com o Domo do Sucundurí), da Providência e do Tapirapé são os blocos de relevo mais 
representativos do conjunto dos Planaltos Residuais. 

A Depressão da Amazônia Meridional representa uma superfície rebaixada e dissecada em 
formas predominantemente convexas, frequentemente interrompida por relevos residuais, com 
altimetrias que variam em torno de 250m, decaindo levemente para o norte. Ocupa quase todo 
o norte de Mato Grosso e estende-se, ainda, por toda a Amazônia Meridional, com a 
denominação regional de Depressão Marginal Sul Amazônica. Essa depressão tem caráter 
interplanáltico, confinada entre as serras e chapadas do Cachimbo, ao norte, e o Planalto dos 
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Parecis, ao sul. Trata-se de uma superfície regional do relevo que se insinua entre outras 
unidades geomorfológicas, recortado pelos grandes eixos de drenagem da área: a bacia do Rio 
Xingu ao leste; a do Rio Teles Pires no centro; a do Rio Juruena no oeste; e a do Rio Aripuanã 
– Roosevelt no extremo noroeste. 

As formações geomorfológicas da região do Parque Nacional do Juruena são provenientes de 
três grupos genéticos distintos: o Denudacional, o Agradacional, e o Agradacional Misto.  

Sistemas Denudacionais: representam a maior parte das formações de aplanamento que 
predominam na paisagem da região. Está representado por formas de relevo em processo geral 
de esculturação, onde predominam os aspectos destrutivos, com rebaixamento continuo das 
formas de relevo. São identificados pelo perfil longitudinal plano, com similitude de altitude dos 
topos, material superficial homogêneo e presença de relevos residuais representativos de 
superfícies mais altas.  

Podem ser encontrados dois subgrupos: um com forte controle estrutural, em que as estruturas 
geológicas são os principais responsáveis pela conformação geral do relevo e outro com baixo 
ou sem controle estrutural, com processos de dissecação e de aplanamento.  

No primeiro subgrupo encontram-se o Sistema de Faixas Dobradas, o Sistema de Blocos 
Falhados (Sf) e Sistema de Dissecação em Colinas e Morros (Cl-Mr).  

O Sistema de Faixas Dobradas apresenta conformação morfológica condicionada, de maneira 
marcante, pela presença de estruturas dobradas, as quais se dispõem em sucessivos sinclinais 
e anticlinais. Os relevos controlados por faixas de dobramentos são considerados, no Estado de 
Mato Grosso, como formas exumadas pelos processos de aplanamento e dissecação atuais e 
subatuais. Nas imagens de satélite, este sistema apresenta grande facilidade de identificação 
por possuir altimetria superior em relação aos relevos adjacentes, conformando serras 
alongadas e de superfícies onduladas.  

Na porção norte do Estado de Mato Grosso e estendendo-se a oeste, pelo Estado do 
Amazonas ocorre uma das áreas mapeadas como Sistema de Faixas Dobradas regionalmente 
designada de Serra dos Apiacás (SEPLAN, 1998). Parte dessa formação concentrada no 
município de Apiacás foi ilustrada nas Figuras 2.6 e 2.7. Essa Serra constitui o divisor de águas 
dos Rios Juruena e Teles Pires, e separa também os afluentes desses rios. Em virtude de 
seccionarem estruturas dobradas da Serra dos Apiacás, estes rios apresentam várias 
corredeiras, em vales fechados em “V”, às vezes formando cânions.  

Nesta serra também ocorre o Domo do Sucundurí, com cerca de 75km de diâmetro, formado no 
soerguimento do relevo por ação magmática subterrânea. Por efeito do tempo e erosão, 
apresenta-se com uma série de estratos concêntricos e circulares dispostos em forma de 
pequenas serras (Figura 2.10).  

O Sistema de Blocos Falhados (Sf) caracteriza-se estruturalmente como uma área onde os 
esforços tectônicos interferem severamente na disposição das formas de relevo através de 
falhas e fissuras. As linhas de falhas e fraturas têm orientações bem definidas. O resultado 
destes esforços gera relevos com blocos abatidos (graben) e outros elevados (horst), que 
interferem na topografia original.  

 

 

 

 

 

 



Plano de Manejo do Parque Nacional do Juruena 
Encarte 2 – Análise da Região da Unidade de Conservação 

 

 
40 

Figura 2.10: Sistema de Faixas Dobradas, em Apiacás e Domo do Sucunduri, em Apui. 

  

   Fonte: Sombreamento Analítico a partir do SRTM – ICV, e Imagem radar, banda X. 

 

No Sistema de Dissecação em Colinas e Morros (Cl-Mr) as formas do relevo são as que 
ocorrem nas áreas de transição entre os sistemas de aplanamento, caracterizando-se 
preferencialmente por áreas dissecadas em rebordos erosivos, que podem estar escalonados 
em patamares.  

Sistemas Agradacionais: baseiam-se nas diversas tipologias de processos de acumulação, 
proporcionadas pelos sistemas geomorfológicos e onde a variação destes sistemas está 
associada predominantemente à variabilidade climática, em especial aos climas sazonais com 
grandes alterações de temperatura e precipitação. Os principais agentes que atuam nos 
processos de acumulação são a água (em suas diversas formas), a gravidade e o vento. Nas 
regiões tropicais úmidas, a água torna-se praticamente a maior responsável pelo transporte e 
acúmulo de materiais. Os sistemas agradacionais fluviais são elaborados pela acumulação de 
material transportado por rios, córregos e ribeirões, normalmente situados às margens destes, 
com configuração alongada, tais como as Planícies Fluviais, Aluvionar Braided e Aluvionar 
Meandriforme.  

Sistemas Agradacionais Mistos: são sistemas elaborados por mais de um tipo de agente 
acumulativo (fluvial, lacustres, gravitacional), sendo geralmente encontrado em áreas com 
grande complexidade topográfica e dos fluxos hídricos regionais. Inclui o Sistema de Planície 
Fluvial/Lagos, uma feição mista, onde ocorrem lagos, lagoas ou baías de dimensões médias, 
formas circulares, semi-circulares, de profundidades variadas, associadas à planícies fluviais. 
Estes ambientes planos, de gênese lacustre, apresentam-se desenvolvidos em Aluviões Atuais 
e solos Hidromórficos. Apresentam escoamento superficial laminar, com a presença de grande 
quantidade de lagos e lagoas, nas proximidades dos canais fluviais.  

O relevo da região do PNJu varia de plano (46% da área) a fortemente ondulado (9%), com 
uma pequena área montanhosa, que não chega a perfazer 1%. A Tabela 2.4 e a Figura 2.11 
mostram a distribuição das diversas formas de relevo ocorrentes na região. 

 

Tabela 2.4: Distribuição das formas de relevo da região do Parque 
Nacional do Juruena. 

Formas de Relevo Área (km
2
) % 

Água 2,434 1% 

Montanhoso 668 0% 

Fortemente Ondulado 15,681 9% 
































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































